
MMA Ministério Público do
Estado da Paraiba

Promotoria de Justiça de
Patos

Inquérito Civil n° 001.2019.018275

Ministério Público Federal
Procuradoria da Republica

na Paraiba

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA

0 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA

PARAÍBA, representado neste ato pelo(a) Promotor(a) de Justiça,

Leonardo Cunha Lima de Oliveira, o Município de Condado.

representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr(a). CAIO RODRIGO

BEZERRA PAIXÃO, portador do CPF n° 031.935.304-41, RG 2428343

SSP PB, TITULO 025793821295, nascido em 24.03.80, filho de

IVAN EIDE ARAUJO BEZERRA PAIXAO e de LAVOSIER PAIXAO FILHO,

domiciliado no(a) CAICARA, n° , ZONA RURAL, CEP 58714-000, cidade

d CONDADO/PB, podendo ser encontrado no paço municipal, o

MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, neste ato representado pela

Procuradora da República Tiago Misael de Jesus Martins, com fulcro no/

art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, art. 14 da Resolução n° 23/2017, do

CNMP, e art. 784, IV, do Novo Código de Processo Civil (Lei

13.105/2015), e:

CONSIDERANDO que "Todos têm direito ao meio

biente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e

ssencial à sadia qualidade de vida", entendido esse como o "conjunto
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de condições, leis, influências e interações de ordem física, química e

biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas"

(art. 225 caput da CF/88 e art. 3°, I. da Lei n° 6.938/81);

CONSIDERANDO que é dever do Poder Público e da

coletividade a defesa e a preservação do meio ambiente para as

presentes e futuras gerações;

CONSIDERANDO que o acondicionamento, a coleta,

o transporte, o tratamento e o destino final dos resíduos sólidos

domésticos, industriais e hospitalares devem processar-se em condições

que não tragam malefícios ou inconvenientes à saúde, ao bem-estar e ao

meio ambiente;

CONSIDERANDO que a legislação vigente

(Constituição Federal, art. 225, IV; art. 10 da Lei n°6.938/81; Decreto n°

99.274/90; Resoluções CONAMA n° 001/86, 009/87 e 237/97 e Lei n°

12.305/2010) exige o licenciamento ambiental pelo órgão competente

para a instalação de unidades de tratamento e de destino final dos

resíduos, bem como para a remediação de areas de lixões encerrados;

CONSIDERANDO a condição do Ministério Público

o legitimado a movimentar o Poder Judiciário com vista à obtenção

dos provimentos judiciais necessários à tutela dos valores, interesses e

direitos da coletividade, inclusive do meio ambiente, bem universal de

propriedade e uso comum do povo (art. 127 e 129, ll e III, da CF);

CONSIDERANDO que o não cumprimento da

legislação ambiental, bem como a falta de adequado gerenciamento

municipal dos resíduos sólidos urbanos, provocam poluição e risco ao

meio ambiente, ensejando o surgimento de vetores transmissores de

doenças infectocontagiosas;

CONSIDERANDO que o poder público, além do setor
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empresarial e da coletividade, é responsável pela efetividade das ações

voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos

Sólidos;

CONSIDERANDO que a municipalidade esta

obrigada a elaborar e submeter ao órgão ambiental competente, para

licenciamento, o Plano de Recuperação e Remediação da Area

Degradada de lixão encerrado;

RESOLVEM:

Celebrar o presente Termo de Compromisso com o

objetivo de viabilizar a elaboração e a execução do Plano de

Recuperação de Area Degradada — PRAD referente ao local onde

funciona/funcionava o lixão da cidade, assim como acerca das

providências para que os resíduos sólidos não mais sejam enviados para

lixões, aterros controlados ou outros locais vedados pela Lei n°

12.305/2010.

CLAUSULA la: 0 Município obriga-se a, no prazo de

1 (um) ano, elaborar o Plano de Recuperação de Area Degradada

(PRAD) onde funciona/funcionava o lixão, e a apresentá-lo á SUDEMA,

para fins de licenciamento.

CLAUSULA 2a: 0 Município compromete-se a

informar à Promotoria de Justiça que subscreve este termo, em que

estágio encontra-se o Plano de Recuperação da Area Degradada

(PRAD), inclusive sobre as decisões ou pedidos de complementação por

parte da SUDEMA;

CLAUSULA 3a: 0 Município compromissário assume

a obrigação de, logo após a obtenção da licença ambiental dada pela

SUDEMA ou assim que findo o prazo concedido no acordo de não

persecução penal celebrado com o Procurador-Geral de Justiça, iniciar a
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execução do projeto de recuperação ambiental da área que antes servia

como depósito de lixo ("lixão"), e concluir a recuperação no prazo total de

5 (cinco) anos, iniciando este prazo a partir da data da celebração deste

TAO;

CLAUSULA 4a — O Município compromete-se a,

doravante, mensalmente, informar a esta Promotoria de Justiça, para

onde está sendo enviado o lixo desta cidade e quais as providências que

estão sendo tomadas visando à implementação da coleta seletiva e

compostagem

CLAUSULA 5a: Este compromisso produzirá efeitos

legais a partir desta data, tendo eficácia de titulo executivo extrajudicial,

na forma do art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85 e art. 784, IV, do Novo Código

de Processo Civil.

CLAUSULA 6a: Eventual descumprimento total ou

parcial, de quaisquer das obrigações aqui assumidas, por parte do

COMPROMISSARIO, nas condições e prazos estipulados no presente

Termo, autoriza a aplicação de SANÇÃO representada por multa diária

de R$ 500,00 (quinhentos reais), conforme prevê o art. 11 da Lei

7. 347

Parágrafo único: 0 valor será acrescido de juros e

correção monetária, enquanto constituído em mora, até que seja

cumprida totalmente a obrigação e será destinado ao Fundo de Direitos

da Paraiba, criado pela Lei Estadual n°8.102/2006.

CLAUSULA 7a: As ações civis públicas

eventualmente já manejadas pelo Ministério Público do Estado da

araiba, pelo Ministério Público Federal e pelo IBAMA relativas aos

lixões do Município serão objeto de pedido de suspensão;

CLAUSULA 8a: 0 presente termo de compromisso

Inquérito Civil 001.2019.018275
Documento 2020/0000221453 criado em 03/03/2020 às 11:48
https://xxx/validacao/81c572d99c9749851ce2b19d06c1e146

A
ss

in
ad

o 
el

et
ro

ni
ca

m
en

te
 p

or
: T

O
R

R
IC

E
LL

I M
E

D
E

IR
O

S
 e

m
 0

3/
03

/2
02

0



de ajustamento de conduta tem eficácia de titulo executivo extrajudicial,

com reconhecimento de sua certeza e liquidez, podendo ser executado

imediatamente após o vencimento dos prazos avençados,

independentemente de qualquer notificação;

Por estarem assim comprometidos, firmam o

presente Termo de Ajustamento de Conduta, em duas vias de igual teor

de forma, para que surta seus efeitos jurídicos e legais.

T4-r,25 IT3 02 d inPg(12  de 2020.

LEONARDO CUN DE OLIVEIRA
Promoto ustiga

GO BEZERRA PAIXÃO
Prefeito(a)

CAIO RODR

TIAGO SAEL DE JESUS MARTINS
Procurador da República
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